
PARECER Nº              , de 2012

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 239, DE 2012

O Nobre Deputado Roberto Engler apresentou o Projeto de lei nº 239, de 2012, no intuito de instituir Índice Paulista de Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência ou com Mobilidade Reduzida nos Municípios – IPAM, a ser calculado e publicado pela Administração Estadual.

O projeto esteve em pauta no prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se pronunciou sobre a proposição no aspecto jurídico, a proposição mereceu parecer favorável à aprovação. 

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para ser analisado sob o aspecto do merecimento. 

Em o fazendo, verificamos que a proposição tem o intuito de introduzir, por meio de atuação da Administração Estadual, o Índice Paulista de Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência ou com Mobilidade Reduzida nos Municípios – IPAM. De acordo com o artigo 2º da proposição, tal indicador teria o propósito de “medir o atendimento, por parte dos Municípios, das normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, especialmente as normas e critérios fixados por meio da Lei Federal n. 10.098, de 19 de dezembro de 2000”. Tomando como premissa o fato irrefutável de que o Brasil já dispõe hoje de um formidável arsenal de normas legislativas e administrativas em favor da mobilidade do portador de deficiência, o Autor propõe que seja criado um indicador apto a medir em que medida as Administrações Municipais, que são as principais destinatárias de tais normas, tem agido a fim de dar concretude à mencionada legislação. 

A proposição também sugere os critérios que haverão de ser considerados pela Administração quando da instituição do índice, como a “adequação dos elementos de urbanização, tais como vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público”, “o desenho e a localização do mobiliário urbano”, a “acessibilidade nos edifícios públicos ou de uso coletivo”, a “acessibilidade nos veículos de transporte coletivo”, a “produção de ajudas técnicas para o portador de deficiência” e a “existência de medidas de fomento à eliminação de barreiras”. 

Ao lado da medição constituída pelo Índice, o projeto de autoria do Deputado Celso Giglio prescreve que a publicação do mesmo deverá enumerar os Municípios que forem objeto da pesquisa sob a forma de um “ranking”, que, publicado pela opinião pública, deverá oferecer à Sociedade Paulista um panorama bastante acurado da situação dos Municípios quanto à acessibilidade. 

O artigo 5º da proposição estipula, além disso, que a Administração Pública deverá conceder, “a seu critério”, prêmios em favor dos Municípios que “ocuparem as melhores posições no ‘ranking’” antes citado, assim como aos Municípios “que apresentarem o maior avanço em relação a sua posição no ‘ranking’ anterior’”. 

Por fim, recusando-se a invadir o âmbito constitucional de competência do Poder Executivo, o projeto não indica qual seria o instituto que incumbiria da apuração do Índice, limitando-se a estipular que o mesmo seja apurado por “instituição da Administração Estadual, especializada na produção e disseminação de análises e estatísticas socioeconômicas e demográficas”. É à luz de tal critério que o Governador do Estado designará o instituto encarregado de apurar o Índice que a presente proposição tem por fim instituir. 

No que concerne aos seus aspectos técnicos, não temos nenhum reparo a fazer; o projeto contém todos os elementos necessários à apuração de um índice realmente apto a medir o estado dos Municípios paulistas no que diz respeito às políticas de acessibilidade do portador de deficiência e da pessoa com mobilidade reduzida. 

No que diz respeito ao mérito, acreditamos ser pertinente aqui a reprodução das palavras do Autor, para quem “embora seja tema quase obrigatório no discurso político e nos programas de governo, as políticas de acessibilidade ainda estão muito distantes das preocupações quotidianas do administrador brasileiro. Nem mesmo no ambiente acadêmico, que deveria servir de farol para o Estado e a Sociedade Civil tais políticas conseguem vencer a barreira da indiferença”. E cita como exemplo de sua afirmativa uma matéria publicada no portal da “Gazeta do Povo” de Curitiba, na qual eram narrados constrangimentos e vexamos impostos aos portadores de deficiência que tomaram parte da 2ª Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, promovida pela Secretaria Estadual da Justiça e Cidadania do Paraná. 

Efetivamente, muitos são os Municípios que ignoram os direitos do portador de deficiência no campo da acessibilidade. Embora iniciativas nesta área não sejam tão raras, o importante são políticas sistemáticas, que se convertam em rotina na administração e que sejam percebidas pelos próprios interessados na sua existência quotidiana. Infelizmente – sinto dizer – a execução de políticas desta natureza, nos três níveis de governo existentes em nossa Federação, tem sido coisa rara, razão pela qual um índice como o pretendido pelo Deputado Celso Giglio é mais do que oportuno; é impositivo. 

E considerando o quanto são eficazes as confrontações de natureza comparativa no âmbito da opinião pública, o projeto faz muito bem em disciplinar a publicação do IPAM de modo que os Municípios sejam comparados quanto aos resultados produzidos pela apuração do mesmo. Os habitantes de um Município que disponha de certa riqueza, mas que figure numa posição constrangedora no “ranking” produzido pelo IPAM certamente haverão de exercer forte pressão sob as autoridades locais a fim de que tal situação seja superada por meio de políticas apropriadas. E as organizações engajadas na defesa dos portadores de deficiência terão, tanto no Índice quanto no “ranking”, um meio eficaz de contrastar a publicidade oficial com dados aptos a refletir a concretude dos fatos.  

Diante do exposto, só posso manifestar-me pela aprovação do Projeto de lei n. 239, de 2012. 

Sala das Comissões, em

Deputado Cauê Macris
Relator
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